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I ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO DO TRABALHO E PROCESSO DO TRABALHO II

Apresentação

O Grupo de Trabalho de DIREITO DO TRABALHO E PROCESSO DO TRABALHO II
realizou as apresentações que sintetizaram um debate com aspectos importantes e relevantes
sobre temas atuais e interdisciplinares que permeiam a seara do Direito e Processo do
Trabalho.

Foram apresentadas questões sobre métodos alternativos para a solução de conflitos
trabalhistas e negociação coletiva com análise de acordos e convenções coletivas. Também foi
apresentado interessante trabalho sobre as relações de trabalho e suas problemáticas no
contexto do Corredor Biocêntrico.

Destaque se deu para a o processo de “Uberização” e demais trabalhos por aplicativos como
fomentadores da flexibilização e precarização dos Direitos Trabalhistas. Nesse mesmo sentido
se debateu o advento da terceirização e suas formas de incidência no meio ambiente do
trabalho e a reforma trabalhista com seus desafios para o sindicalismo.

Ainda, foram tratados de temas relevantes como o papel do Estado e da sociedade para o
acesso à informação e a escravidão moderna e a redução da jornada de trabalho. 

Essas temáticas propiciaram discussões e reflexões que confirmaram ideias e provocaram
olhares novos sobre a proteção do trabalhador, o exercício da cidadania e o papel do Estado
na proteção e defesa dos direitos trabalhistas.

Tais Ramos – Mackenzie

Lucas Pires Maciel – Unimar
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VALOR OU PREÇO? UM ESTUDO SOBRE CONTINUIDADE DO
APOSENTADO NO MERCADO DE TRABALHO.

Aluá Cassiano de Lima
Julia Neves stavale

Resumo
O presente trabalho tem como objetivo demonstrar as repercussões dos trabalhadores
aposentados que permanecem ativos no mercado de trabalho, os quais, conforme será visto,
possuem o ônus de continuar contribuindo para previdência. Também serão demonstrados
alguns direitos que esses trabalhadores já aposentados possuem.

INTRODUÇÃO:

Para muitos aposentados a percepção da aposentadoria não é sinônimo de descanso e, menos
ainda, da garantia da subsistência, vez que em algumas oportunidades os valores recebidos
são incompatíveis com a preservação da subsistência.

Ademais, a preservação do labor, para alguns detentores do benefício previdenciário
concedido, corresponde a relevância social, eis que paira sobre a sociedade o conceito de que
o trabalho é o dignificador do homem, como se a vida apenas alcançasse o seu devido valor
através do desempenho laboral.

Em regra, os aposentados são pessoas com uma extensa carga de experiência profissional, e
que infelizmente não são aproveitados da maneira devida, tendo sua expertise limitada as suas
atividades de forma singular, um verdadeiro “desperdício” profissional, pois a ampliação das
oportunidades para os aposentados é de máxima valia para a expansão das possibilidades de
emprego para os idosos.

Estima-se, segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), que cerca
de 5,2 milhões de aposentados ainda estavam no mercado de trabalho brasileiro em 2017. Tal
número exorbitante, também decorre da instabilidade econômica que o Brasil vem sofrendo.

Em razão da necessidade de “aprovação” social como pessoas úteis, acrescida a
imprescindibilidade de garantia da sua subsistência, os aposentados buscam meios de se
manterem ativos no mercado, mesmo após terem atingido o denominado “envelhecimento
populacional”, situações que serão exploradas no presente trabalho.

Assim sendo, imprescindível destacar os principais motivos que levam o aposentado a
permanecer laborando, bem como realizar uma análise sobre quais são os direitos que tais
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aposentados possuem na oportunidade em que permanecem ativos no mercado de trabalho.

PROBLEMA DE PESQUISA:

Considerando o aumento do envelhecimento populacional, se faz necessário observar como é
o seu desenvolvimento, bem como o impacto da aposentadoria na vida do indivíduo.

A aposentadoria tem como objetivo a manutenção e sustento após o fim de sua vida
produtiva, assim sendo, quais são os fatores que influenciam a permanência de tantos
aposentados no mercado de trabalho?

Os direitos trabalhistas possuem caráter protecionista equânime entre os empregados
aposentados e não aposentados?

Nesse sentido, o presente estudo discorre sobre as consequências trabalhistas, psicológicas e
financeiras do empregado aposentado.

OBJETIVO: O escopo da presente pesquisa é analisar como vem se desenvolvendo os direitos
inerentes ao aposentado que permanece exercendo atividades laborais, bem como a
manutenção do mercado de trabalho para eles e, ainda, analisar os motivos que ensejam a sua
permanência no trabalho.

MÉTODO: O presente trabalho é uma pesquisa exploratória tendo em vista que a temática
abordada envolve levantamentos bibliográficos, com dados obtidos em artigos científicos,
bem como entrevistas realizadas com funcionários aposentados que estão na ativa. Tendo sido
ainda, realizada uma análise geral acerca dos aposentados que permanecem no mercado de
trabalho.

RESULTADOS ALCANÇADOS:

A sociedade brasileira é regida por um modo de produção capitalista, a qual o indivíduo que
trabalha é considerado ativo, produtivo, um gerador de bens. Tal fator constitui relevante
motivo para a permanência dos aposentados no mercado de trabalho, eis que muitos não
desejam ser definidos como improdutivos.

Contudo, embora haja o desejo de se sentir útil, o aposentado, dotado de extensa carga de
experiência profissional, não é aproveitado da maneira devida pelos empregadores, em razão
do estigma de ser algo obsoleto.

Outrossim, a aposentadoria de um profissional influencia em seu aspecto financeiro, bem
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como no de seus dependentes, eis que o valor atribuído à aposentadoria é inferior aquele
percebido durante a sua vida laboral, pelo que muitos optam por permanecer laborando para
garantia de sua subsistência.

Desta forma, necessário destacar que o aposentado, ao permanecer laborando, perde o direito
a receber outros auxílios que lhe são garantidos durante o período de contribuição. Caso um
aposentado venha sofrer acidente de trabalho ou seja acometido por doença decorrente ou não
do labor, não gozará de qualquer benefício previdenciário. A aposentadoria acaba por blindar
o trabalhador de receber outros benefícios.

Além disso, o aposentado que permanece laborando com carteira assinada, continuará a sofrer
desconto das contribuições previdenciárias. Salienta-se que esse desconto não será revertido
para o próprio segurado em benefício previdenciários, com exceção do salário-família e da
reabilitação profissional.

Cumpre destacar que é proibido ao aposentado ativo no mercado de trabalho retirar o
benefício do seguro-desemprego na hipótese de serem demitidos sem justa causa.

Diante do exposto, é imprescindível que o mercado de trabalho, de forma gradual, se
modifique, elaborando medidas de exploração do conhecimento desses profissionais já
aposentados, como a viabilizar a disseminação e compartilhamento do conhecimento entre
trabalhadores já aposentados e profissionais mais jovens.

Além disso, é preciso um olhar mais atento do ordenamento jurídico em relação ao
aposentando que permanece laborando, eis que há supressão de diversos direitos trabalhistas
como já supracitado, pelo que ocorre um tratamento anti-isonômico entre profissionais que já
são aposentados e aqueles que ainda não alcançaram a mesma, sendo importante a discussão
da reforma previdenciária nesse âmbito.

Palavras-chave: Aposentadoria, Trabalho, Direitos, Subsistência
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